
Como as estatais  vão reduzir  
Novos projetos de de-
senvolvimento de em-
presas estatais, acima 
de determinado valor, 
só poderão ser inicia-
dos com expressa au-
torização do presiden-
te da República. E a 
partir de agora será 
ampliada a participa-
ção da iniciativa pri-
vada no conselho de 
administração das estatais. Es-
sas são algumas das medidas 
que o governo anunciará, no 
âmbito do pacote das estatais. 

Também será anunciado 
um elenco de 24 medidas de 
contenção de despesas, além de 
programas sociais que prevêem 
gastos de Cr$ 1 trilhão só na 
distribuição de leite para crian-
ças com até sete anos. 

As principais medidas do 
pacote são as seguintes: 

Estatais 

Corte real de 10% nos 
gastos com pessoal em 1986, em 
comparação aos gastos efetua-
dos este ano. 

Proibição de contratação 
de novos funcionários, até ju-
lho de 1986, ressalvadas as ex-
ceções determinadas pela lei, 
como contratações para os ser-
viços operacionais. 

Corte de 20% nos gastos 
com contratação de serviços — 
assessoriais, projetos, consulto-
rias, pessoal de limpeza etc. 

Auditorias e consultorias 
para uma série de empresas es-
tatais, sobretudo as do setor 
produtivo, que hoje apresen-
tam sérias deficiências. 

Redução de outras des-
pesas indiretas. 

Proibição de locação ou 
renovação de contratação de 
veículos. 

Administração direta 

Corte de 10% no custeio. 
Proibição de criação de 

novos órgãos públicos ou de no-
vos cargos administrativos. 

Proibição de utilização 
de veículos. Agora só terão car-
ro oficial à disposição o minis-
tro, o secretário-geral e presi-
dentes de estatais. Existem 
atualmente, só em Brasília, cer-
ca de 2.650 carros oficiais, regis-
trando um excesso de mais de  

700 em relação ao que 
foi autorizado. 

Criação do 
Conselho Interminis-
terial de Remunera-
ção e Proventos 
(CIRP), para acompa-
nhar os gastos com sa-
lários da administra-
ção direta, principal-
mente vantagens e re-
munerações indiretas. 

Limitação do número de 
horas extras. 

Criação de uma comis-
são que, em curto prazo, deta-
lhará quais os órgãos públicos 
que deverão ser extintos ou 
fundidos. Essa comissão será 
dirigida pela Seplan e Ministé-
rio da Administração. 

Os gastos com salários 
na administração direta não 
poderão apresentar aumento 
real no próximo ano, compara-
do a 1985. 

Programa social 
Crianças com idade até 

sete anos, filhos de trabalhado-
res que ganham até dois salá-
rios mínimos, receberão um li-
tro de leite todo dia. O governo 
prevê que 10 milhões de crian-
ças serão beneficiadas. E o gas-
to, em 1986, alcançará Cr$ 1 tri-
lhão. 

O programa de merenda 
escolar, a partir dos 4 até os 14 
anos de idade, será ampliado 
em número de dias, passando 
dos atuais 180 dias para 220 
dias em 1986 e para 270 dias em 
1987. 

Garantia de distribuição 
de remédios para as populações 
de baixa renda. 

Estados e municípios 
1. As medidas do pacote 

econômico deverão render adi-
cionalmente Cr$ 15 trilhões pa-
ra os Estados e municípios, em 
1986. 

Tributos 
Definido também que, 

quem ganha até cinco salários 
mínimos — Cr$ 3 milhões — es-
tará isento do pagamento de 
Imposto de Renda. Se o assala-
riado tiver dois filhos, por 
exemplo, estará isento até o li-
mite de sete salários, equiva-
lente a Cr$ 4,2 milhões. 

Existe uma grande polê-
mica, ainda, no âmbito do go-
verno, sobre a tributação na 
Bolsa de Valores. Só nesta 
quarta-feira haverá definição. 

No pacote 
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